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Introdução


			



Embora não esteja isento de empregá-la de quando em vez, não sou um grande entusiasta da expressão “música erudita”, que me soa algo distanciadora e pedante. Assim, resolvi incluir a fórmula “música clássica” no título deste livro para não induzir o leitor a erro. Se, por um lado, hoje parece cada vez mais difusa a fronteira entre uma tradição de uma música dita “letrada”, produzida, conservada e interpretada por meio de partituras, e outra mais ligada a práticas um dia transmitidas oralmente (mas cada vez mais cristalizadas em livros e gravações, estudadas e ensinadas em universidade por eruditos na plena acepção do termo), por outro, ainda me pareceria inadequado submeter a uma dieta de missas, sinfonias, quartetos de cordas e óperas quem estiver mais interessado em discussões sobre, digamos, o samba, o forró ou os violeiros caipiras. Porque, quando se fala simplesmente de “música brasileira”, sem nenhum outro adjetivo, é a produção popular que imediatamente vem à cabeça da maioria, seja no Brasil, seja no exterior.


			Não acho injusto que seja assim. Não apenas nossa música popular merece destaque dentre as outras “músicas populares” do planeta por sua especial riqueza, sofisticação e variedade, como ela ainda se tornou uma das mais divulgadas e respeitadas manifestações da arte brasileira em todo o mundo.


			Assim como não quero brigar com a música popular, tampouco tenho a intenção de enganar o leitor incauto. Esse livro aqui fala de música brasileira, sim. Mas é a “outra”. A “clássica”. A impopular (sem aspas).


			Pois a magnitude e a difusão do nome de Villa-Lobos constituem antes exceção do que regra no cenário musical brasileiro. Em O Resto é Ruído – Escutando o Século XX, Alex Ross chama os compositores clássicos norte-americanos de “homens invisíveis”, que lutam pela visibilidade de sua arte. “Cada geração tem de refazer todo o trabalho. Os compositores têm uma eterna carência de apoio do Estado. Falta-lhes um público mais amplo; faltam-lhes séculos de tradição”, escreve Ross, em linhas que também parecem ter validade do lado de baixo do Equador.


			Nossos compositores que não se chamam Villa-Lobos vivem eternamente tendo que ser “resgatados” por musicólogos e intérpretes abnegados, que teimam em não deixar apagar a memória de uma produção contínua e de qualidade, que começou na época colonial, chegando até os nossos tempos. Em maior ou menor grau, poderiam todos repetir a indagação que João Silvério Trevisan coloca na boca de Alberto Nepomuceno no romance Ana em Veneza: “continuarei sendo punido ou quem sabe terei ouvintes no futuro?”. 


			Minha ideia foi contar a história dessa música de maneira acessível ao leitor “leigo”, não familiarizado com o jargão musical específico. Para não afugentá-lo, optei por não colocar exemplos musicais em pentagrama – de resto, com as facilidades tecnológicas de hoje, é relativamente simples entrar na internet e ouvir pelo menos trechos das obras citadas. Tampouco tive pretensões de exaurir o tema. Entraram os compositores e obras que considerei “fundamentais” (procurando colocar alguma objetividade dentro de escolhas fadadas inexoravelmente à subjetividade); contudo, omissões (e as injustiças que elas acarretam) serão sempre inevitáveis em trabalhos dessa natureza. 


			Sendo cada partitura um dado cultural, e não uma mera coleção de folhas soltas no tempo e no espaço, procurei relacionar nossa música “clássica” com os fatos históricos e culturais de sua época (inclusive a música popular), e situar seus criadores no ambiente intelectual e social brasileiro. Tentei contemplar a produção contemporânea não apenas na esfera da composição, mas também da musicologia: há uma série de trabalhos recentes com reflexões importantes sobre o passado musical brasileiro, e na parcela relativamente pequena desses estudos a que consegui ter acesso resolvi basear parte de meu trabalho.


			Este livro nasceu de um curso ministrado no Instituto Moreira Salles, em São Paulo, em 2005, e o primeiro agradecimento vai a Ana Weiss, pelo convite para as aulas. Agradece-se ainda a Giovana Nogueira, pela ideia do livro; a Joaci Pereira Furtado, pelo apoio entusiasmado a essa ideia; a Haroldo Ceravolo Sereza e Joana Monteleone, por tê-la encampado (assim como pela sugestão do título do livro, singela homenagem sem pretensão de emular o clássico de Alfredo Bosi); a Harry Crowl, pelo curso informal de História da Música Brasileira que me deu nas mesas de bares paulistanos, ao longo da década de 1990; e a Alexandre Pavan, André Mehmari, Antonio de Arruda Ribeiro Jr., Fabio Zanon, João Luiz Sampaio, José Roberto Prazeres (in memoriam), Leonardo Martinelli, Nelson Rubens Kunze, Ricardo Bernardes e Rodrigo Savazoni, pelo constante privilégio de diálogos ricos e esclarecedores. Foram de grande ajuda, ainda, os livros, trabalhos acadêmicos, gravações, partituras e, principalmente, ideias recebidas ao longo dos anos de Almeida Prado (in memoriam), Aloisio Milani, Aloysio Biondi (in memoriam), Amaral Vieira, Ana Altino, Antonio Eduardo, António Jorge Marques, Antonio Ribeiro, Aylton Escobar, Camila Frésca, Carlos Eduardo Amaral, Carlos Fernando Nogueira (in memoriam), Carlos Sandano, Caroline de Comi, Chico Pinheiro, Cleber Papa, Clodoaldo Medina, Cristian Budu, Cynthia Gusmão, Cyro Pereira (in memoriam), Dante Pignatari, Denis Wagner Molitsas, Dimos Goudaroulis, Edilson Cazeloto, Eduardo Guimarães Álvares (in memoriam), Eduardo Monteiro, Eliane Aquino, Érika Ribeiro, Ernani Aguiar, Evandro Affonso Ferreira, Evandro Pardini (in memoriam), Fábio Cury, Felipe Scagliusi, Flavio Lobo, Flávio Silva, Flo Menezes, Gabriel Navarro Colasso, Gabriele Mirabassi, Gil Jardim, Gilberto Chaves, Gilberto Mendes (in memoriam), Gilson Antunes, Graham Griffiths, Guilherme Bauer, Helton Altman, Henrique Autran Dourado, Ira Levin, Jamil Maluf, J. Jota de Moraes (in memoriam), João Marcos Coelho, Jocy de Oliveira, John Neschling, Jorge Coli, Josias Teófilo, Júlio Medaglia, Karl Martin, Laércio de Freitas, Lauro Machado Coelho (in memoriam), Leandro Valverdes, Leonardo Hilsdorf, Ligiana Costa, Luca Raele, Lúcia Camargo (in memoriam), Luciana Noda, Luciano Cesar Morais, Luis Leite, Luiz Aguiar (in memoriam), Luiz Fernando Malheiro, Luiz Gustavo Carvalho, Luiz Ribeiro, Lutero Rodrigues, Makis Solomos, Marcelo Barboza, Marcelo Bratke, Marcelo Jaffé, Marcelo Spínola, Marcio Páscoa, Marcos Fecchio, Mariel Zasso, Mario Vitor Santos, Marlos Nobre, Maria Fernanda Krug, Martha Herr (in memoriam), Márvio dos Anjos, Mateus Araújo, Mauricio de Bonis, Maurício Monteiro, Michelle Agnes, Pedro Altman, Pedro Visockas, Patrick Shelley (in memoriam), Paulo Álvares, Rafael Altino, Roberto Duarte, Roberto Minczuk, Rodrigo Lima, Rogério Budasz, Ronaldo Miranda, Ronen Altman, Rosana Caramaschi, Sergio Amadeu da Silveira, Sergio Casoy, Sergio Martins, Silvia de Lucca, Silvio Ferraz, Simone Foltran, Stéphan Schaub, Taís Bandeira, Tarita de Souza, Tatiana Catanzaro, Tatiana Parra, Vinicius Prates da Fonseca Bueno, Viviana Silveira Morilla e Yara Ferraz. Gratidão especial a Daniela Mountian pela leitura meticulosa do original, caçando platitudes e impropriedades históricas, lógicas, ortográficas e gramaticais – as que tiverem escapado são de única e exclusiva responsabilidade do autor deste volume.











		


		

			



Da ocidental praia lusitana


			



Costuma-se contar a História do Brasil a partir de 22 de abril de 1500, quando desembarcou na Bahia a expedição comandada por Pedro Álvares Cabral (c. 1467/1468-c.1520). Ao sair de Lisboa, em 8 de março do mesmo ano, a frota cabralina, com 13 navios e 200 homens, “levava a bordo trombetas, atabaques, tambores, séstros (sistres),1 flautas, tamborins e gaitas de foles”.2


			Tal aparato não nos deve surpreender, pois, de acordo com o principal cronista da época, Damião de Góis (1500-1572), o monarca que enviara Cabral ao mar, D. Manuel I, dito o Venturoso (1500-1572), foi “mui músico de vontade, tanto que as mais das vezes que estava em despacho, e sempre pela sesta, e depois que se lançava na cama, era com ter música”. À Capela Real o rei trouxera cantores e instrumentistas de diversas partes da Europa e, como lhes “dava ordenados com que se mantinham honradamente, e além disso lhes fazia outras mercês”, acabara por ter, em consequência, “uma das melhores capelas de quantos Reis e príncipes então viviam”.3


			Muito falaremos da Capela Real no capítulo V, que trata de sua transferência para o Brasil, em 1808. Encarregada de prover a corte de música litúrgica, a instituição remonta aos primórdios da História de Portugal, tendo sido criada durante o governo de D. Afonso Henriques (1109-1185), que se autoproclamou primeiro rei do país em 1139, depois de vitória contra os mouros na batalha de Ourique.


			A dinastia dos Borgonha construiu forte ligação com a música. São de autoria de um de seus reis, D. Dinis I4 (1279-1325), raros exemplares (sete ao todo) de cantigas de amigo da forte tradição trovadoresca galaico-portuguesa das quais se conservou a melodia (outras tantas cantigas com música também preservada são do jogral galego medieval Martim Codax, do qual pouco se sabe).


			Cabe a D. Diniz, ainda, a primazia na criação do ensino superior de música em Portugal. Em 1323, 35 anos depois de fundar os Estudos Gerais (a primeira universidade portuguesa), em Lisboa, estabeleceu o monarca um salário de 75 libras anuais para o professor da disciplina, o que – revelando a escala de valores da época – equivalia a um décimo do que poderia receber um docente de Direito.5


			Se já listamos os instrumentos que a frota de Cabral trouxe ao Novo Mundo, resta agora tentar aquilatar a prática musical dos colonizadores. Na carta em que descreve a viagem, o escrivão Pero Vaz de Caminha (1450-1500) conta que, chegados os lusos à costa brasileira, para interagir com os nativos, “passou-se, então, além do rio, Diogo Dias, que fora tesoureiro da Casa Real em Sacavém, o qual é homem gracioso e de prazer; e levou consigo um gaiteiro nosso com sua gaita. Logo meteu-se com eles a dançar, tomando-os pelas mãos; e eles folgavam e riam, e o acompanhavam muito bem ao som da gaita. Depois de dançarem, fez-lhe ali, andando no chão, muitas voltas ligeiras e o salto mortal, de que eles se espantavam muito e riam e folgavam”.


			Mais adiante, descreve o cronista o ritual de fincar a cruz na terra recém-descoberta: “com os religiosos e sacerdotes que cantavam, à frente, fomos trazendo-a dali, a modo de procissão”. Foi ali que “disse missa o Padre Frei Henrique, a qual foi cantada e oficiada por esses já ditos”.6


			Há, portanto, referência a práticas sagradas e profanas. A gloriosa tradição de polifonia sacra lusa – que se consolidaria com mestres do porte de Manuel Cardoso (1566-1650) e Duarte Lobo (1565-1646) – tem seu fundador em Pedro do Porto,7 ativo em 1521, e compositor de um Magnificat que é a mais antiga obra polifônica portuguesa de autor identificado.


			A documentação da música instrumental do período é problemática,8 embora haja um número impressionante de alusões a grandes virtuoses dos instrumentos de corda dedilhada, sob a designação genérica de viola ou viola de mão, que pode abranger desde as guitarras de quatro ou cinco ordens até a vihuela de seis ordens.9 Talvez esses mestres da viola sejam os mais remotos precursores da brilhante escola violonística que, bem mais tarde, floresceria no Brasil.


			Em meados do século XVI, há registros de peças lusas criadas para teclados (sem distinção entre cravo, órgão ou clavicórdio), quer originais de compositores nativos (como D. Heliodoro de Paiva, e Antônio de Macedo), quer transcrições instrumentais de obras polifônicas vocais de autores da escola franco-flamenga, como Clemens non Papa (c.1510/15-depois de 1555/6), Clément Janequin (c.1485-depois de 1558) e Adrian Willaert (c.1490-1562).


			A produção vocal de caráter profano também aponta para a sobreposição de linhas melódicas simultâneas que se chama de polifonia, como é o caso das cerca de 150 peças formadoras das quatro coleções desses tempos que chegaram até nós – os chamados cancioneiros de Elvas, da Biblioteca Nacional de Lisboa, da Biblioteca da École des Beaux Arts de Paris e do Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia Dr. José Leite de Vasconcelos.


			Três formas parecem predominar nesses cancioneiros: o vilancete (ou vilancico), a cantiga e o romance. Com a função de “amenizar a monotonia do cantochão, alegrando o povo para atraí-lo ao templo”,10 o vilancico e a cantiga consistiam de um refrão (de dois a três versos, no caso do primeiro, e de quatro, no caso da segunda), alternado com coplas, enquanto o romance era um gênero narrativo, com descrições mais ou menos estilizadas de acontecimentos históricos.11


			Vale notar que, nestas coletâneas, apenas 20% dos textos foram escritos em português, enquanto os remanescentes estão em espanhol. Os dois idiomas eram bem mais próximos, em termos fonéticos e semânticos, naquela época do que hoje, e a corte lusa, mesmo antes do Domínio Espanhol (1580-1640), era bilíngue – as três esposas de D. Manuel I vieram do país vizinho.


			Isso ajuda a explicar a ampla presença da língua castelhana na produção do maior dramaturgo luso dos tempos do Venturoso – Gil Vicente (1465-1536). De seus 44 autos conhecidos, 15 são bilíngues e dez escritos em espanhol, o que o faz compartilhar com Juan del Encina (1469-1529), de Salamanca, a paternidade no teatro ibérico.


			Enquanto Encina foi reconhecidamente compositor, não há dados suficientes para afirmar o mesmo a respeito de Vicente. De qualquer forma, o teatro vicentino era teatro musical: nada menos que 250 números cantados são citados ou incluídos em seus autos – versões musicais de cerca de 20 canções presentes em suas peças se encontram nos diversos cancioneiros ibéricos desta época.12


			Depois desse panorama da bagagem musical dos lusos, procuremos adivinhar como era a música dos indígenas que eles encontraram na Terra de Santa Cruz. Tarefa nada simples, pois, como assinala Rafael José de Menezes Bastos,13 “não faz parte dos discursos modernos usuais – científicos e de senso comum – sobre a ‘música brasileira’ colocar em suas origens a ‘música indígena’. O corriqueiro a este respeito é que a fábula das três raças retroaja à de duas, o célebre triângulo racial brasileiro reduzindo-se assim a um segmento de linha, com os extremos ocupados por ‘negros’ e ‘brancos’. Não há lugar aqui, portanto, para os ‘índios’, a mestiçagem que estaria na base da formação da música brasileira limitando-se tão-somente a brancos e negros”.


			Via de regra, os cronistas coloniais não se dignaram a dar o nobre status de música à manifestação sonora dos nativos, falando de “gritos” e “sons guturais” dos “selvagens”. Uma exceção meticulosa e honrosa, contudo, foi o francês Jean de Léry (1534-1611), pastor e missionário calvinista que, em 1556, visitou a França Antártica (1555-1567), estabelecida na baía de Guanabara pelo almirante Nicolas Durand de Villegagnon (1510-1571) – o qual, durante a permanência de Léry e seus amigos na colônia, resolveu abjurar a religião reformada e reverter ao catolicismo; passou, então, a rejeitar a “heresia” dos protestantes, expulsando-os da colônia. 


			Léry contou suas peripécias na Histoire d’un Voyage fait en la terre du Brésil autrement dite Amérique,14 escrita anos depois da difícil viagem de regresso à Europa. Em exercício pioneiro do que hoje em dia se chamaria de etnomusicologia, ele não apenas descreveu as práticas musicais dos nativos, como ainda anotou em partitura alguns de seus cânticos. Um deles, Canidé ioune (O Canto do Pássaro Amarelo), seria, séculos mais tarde, empregado por Heitor Villa-Lobos no primeiro dos Três Poemas Indígenas.15
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Dois séculos sem partituras


			



Difícil falar em vida cultural nos três primeiros decênios de colonização, já que “os contatos portugueses com o Brasil limitaram-se praticamente aos de comerciantes e marinheiros de passagem que vinham trocar utensílios de ferro, bugigangas e ninharias vindas da Europa por pau-brasil, papagaios, macacos, e a comida de que necessitavam durante a estadia. Essas atividades não envolviam qualquer espécie de fixação permanente, tendo, no entanto, havido uns quantos proscritos ou desertores que “viraram nativos” e se tornaram membros de certos grupos tribais ameríndios”.1


			Como afirma Caio Prado Jr., dentre os povos europeus que se lançaram à empresa ultramarina, “a ideia de povoar não ocorre inicialmente a nenhum. É o comércio que os interessa, e daí o relativo desprezo por este território primitivo e vazio que é a América; e inversamente, o prestígio do Oriente, onde não faltava objeto para atividades mercantis”.2


			Só os piratas franceses “espancaram finalmente a inércia real”. Em 1527, a Coroa encarregou Cristóvão Jacques de expedições punitivas contra os estrangeiros: “segundo testemunhos interessados, não conhecia limites sua selvageria, não lhe bastava a morte simples, precisava de torturas e entregava os prisioneiros aos antropófagos para os devorarem”. Dada, contudo, a insuficiência de tais medidas, resolveu D. João III (1502-1557) efetivamente ocupar as terras que lhe haviam sido asseguradas pelo Tratado de Tordesilhas (1494), e dar um fim ao período em que “a gente que vinha ao Brasil limitava-se a comer os alimentos da terra e tomar as índias por mancebas”, enviando Martim Afonso de Sousa (c.1490/c.1571), em 1530, em missão colonizadora.3 Já no terceiro engenho de açúcar da América portuguesa, o dos Erasmos de São Vicente, construído por ordem de Martim Afonso em 1534, e pertencente à família holandesa Schetz, de Antuérpia, há notícia de um cravo trazido da Europa por Paulo Werner, administrador do empreendimento.4


			De qualquer forma, esse Brasil que hoje entendemos como unidade talvez seja melhor compreendido se encarado, em seus primórdios, com descontínuo. Nas palavras de Bosi, “nos primeiros séculos, os ciclos de ocupação e de exploração formaram ilhas sociais (Bahia, Pernambuco, Minas, Rio de Janeiro, São Paulo) que deram à Colônia a fisionomia de um arquipélago cultural”.5


			Em estudo clássico,6 Wilson Martins data o início da história da inteligência brasileira em 1550, quando o Padre Leonardo Nunes iniciou os estudos rudimentares de latim no Colégio dos Meninos de Jesus, em São Vicente. Um ano antes, saíra o primeiro manual de doutrina cristã em tupi; ao longo do século XVI, seguiram os jesuítas a abrir colégios na Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro, cobrindo os extremos do território brasileiro, do Pará à Colônia do Sacramento (atual Uruguai).


			Principiou a vida intelectual brasileira, então, sob a égide da Companhia de Jesus, no ambiente da Contrarreforma, do Concílio de Trento (1545-1563), e da Inquisição. Presente em Portugal desde 1536, o Tribunal do Santo Ofício não se instalou oficialmente no Novo Mundo, mas houve “visitações” periódicas a ele.


			“É preciso aceitar a ideia de que a catequese, e não a instrução, era o único propósito dos jesuítas, e a própria razão de ser de suas atividades”,7 e, nessa tarefa de conquista espiritual, a música logo se revelaria a mais preciosa das aliadas. 


			“Parece-me, segundo eles são amigos da música”, diz a carta de um religioso, em 1552, referindo-se aos nativos, “que nós, tocando e cantando entre eles os ganharíamos”. Afirma mais o missivista: “se viesse para cá algum tamborileiro e gaiteiro, parece-me que não haveria principal que não desse os seus filhos para que lhos ensinassem”.8


			O sacerdote José de Anchieta (1534-1597) foi especialmente eficaz em utilizar a música como objeto de catequização. Bosi assinala que “formalmente, o teatro jesuítico, nessa fase missionária inicial, está preso à tradição ibérica dos vilancicos, que se cantavam por ocasião das festas religiosas mais importantes”. Ele destaca, dentre os oito autos atribuídos a Anchieta, Na Festa de São Lourenço, estreado em Niterói, em 1583, com versos em tupi, espanhol e português, auto que termina com uma dança cantada em procissão: “‘Teatro de revista indígena’, chamou-lhe um leitor moderno, não oferece, de fato, unidade de ação ou de tempo: cenas nativas, lutas contra os franceses, corridas, escorribandas diabólicas e fragmentos de prédica mística superpõem-se nessa rapsódia e visam a converter recreando”.9


			O Apóstolo do Brasil se empenhou em adaptar, para temas pios, as mais célebres canções profanas de seu tempo. Os jovens indígenas, seus pupilos, “espalhavam-se à noite pelas casas de seus parentes, a cantar as cantigas pias de José em própria língua, contrapostas às que eles costumavam cantar, vãs e gentílicas. Com os padres ajudavam a catequizar. Na escola instruíam aos seus iguais na doutrina, ler, escrever e cantar, e vinham a ser mestres os que ainda eram discípulos; todos os dias pela manhã, no fim da escola, cantavam na igreja as ladainhas dos santos e de tarde Salve de Nossa Senhora, com outras pias orações em canto de órgão...”10


			“Cantar cantigas de Nosso Senhor em sua língua e pelo seu tom” (ou seja, utilizando não apenas o idioma11 dos indígenas, como suas melodias) era uma estratégia defendida pelo jesuíta Manuel da Nóbrega (1517-1570), que veio para cá na armada de Tomé de Souza (1503-1573/9), o primeiro governador-geral do Brasil, em 1549. Contudo, é necessário destacar que a vida musical nas missões jesuíticas daqui nem de longe lembra a vitalidade e a riqueza que teve lugar em seus equivalentes da América espanhola – uma diferença decorrida da maneira distinta pela qual a ordem religiosa se estabeleceu nas diversas partes do continente. Enquanto as missões hispânicas, de localização mais remota, tinham população estável, as aldeias dos estabelecimentos lusos estavam submetidas ao regime de repartição – pelo qual os indígenas eram “repartidos” entre colonos ou funcionários da Coroa, aos quais tinham que prestar serviço por determinado período de tempo. Daí decorria uma instabilidade populacional que, entre outras consequências, prejudicava o fazer musical.12


			O povoamento do país naquela época era móvel e instável, já que, com o modelo agrícola de plantation, vivíamos uma “economia predatória que, esgotando a natureza, tende para a itinerância”. Enquanto, em São Paulo, as constantes expedições dos bandeirantes para o interior levam a pensar em uma “sociedade em movimento”, em que não era incomum haver mais gente engajada nas incursões de apresamento indígena do que fixada no núcleo urbano, havia, por outro lado, a “extraordinária fertilidade do massapé do Nordeste, garantindo a consolidação e a permanência multissecultar da lavoura canavieira”, a constituir “claramente uma exceção no mundo colonial”.13


			E que exceção! A rápida expansão do açúcar brasileiro constituía “um dos maiores acontecimentos do mundo atlântico desse tempo. Pernambuco e Bahia continuaram de longe a ser os centros produtivos e populacionais mais importantes, e até mesmo em 1585 só havia três engenhos de açúcar e 150 chefes de família portugueses no Rio de Janeiro, enquanto Olinda e o seu distrito contavam sessenta e seis engenhos e 2000 famílias portuguesas. O vestuário dito luxuoso e os banquetes luculianos dos plantadores pernambucanos mais ricos provocavam certas críticas dos moralistas jesuítas, afirmando o padre Cardim que “se encontrava mais vaidade em Pernambuco do que em Lisboa”.14


			Parece lógico, assim, que essas “ilhas” de estabilidade e prosperidade concentrassem os primeiros mestres de capela da colônia. Trabalhando na Sé de sua cidade, o mestre de capela tinha, com o beneplácito das autoridades, o monopólio – ilegal, mas largamente praticado – das atividades musicais em sua área, prática que ficou conhecida como “estanco”.15 Estudando o caso da “inexpressiva, na época, Capitania de São Vicente, depois São Paulo”, Diósnio Machado Neto demonstra, no início da colonização, a “a associação de famílias com cabedal com a função de mestre de capela”, situação que se modificaria “da era pombalina em diante, quando a população de trato módico se fez majoritariamente presente no comando das capelas musicais brasileiras”.16


			O início de atividades musicais na Bahia coincidiu com a instalação do governo-geral do Brasil por Tomé de Souza, em 1549. Francisco de Vacas atuou como chantre (diretor do coro) na Sé de Salvador antes da criação do cargo de mestre de capela, preenchido em 1559 por Bartolomeu Pires.


			Sabe-se o nome de Pires, a exemplo de seus sucessores, como Francisco Borges da Cunha (que atuou de 1608 a 1660) e Caetano de Melo Jesus (de 1740 a 1760). Contudo, não se conhece a música de nenhum deles, embora, deste último, tenha chegado a nossos dias o tratado teórico Escola de Canto de Órgão17 (1759-60).


			Pois é. Há um dado especialmente frustrante sobre a música brasileira desse tempo. Existem hoje gravações das grandes obras polifônicas que se executavam nas luxuosas catedrais mexicanas dos séculos XVI e XVII, bem como das peças que se faziam nas missões jesuíticas da América do Sul. Não sobrou, porém, partitura alguma da América portuguesa anterior ao século XVIII.


			A explicação para tamanha discrepância talvez possa ser encontrada no célebre estudo comparativo entre a vida intelectual da América espanhola e do Brasil feito por Sérgio Buarque de Holanda.18 De um lado, universidades, em Lima, México e São Domingos; do outro, os colonos brasileiros tinham que viajar para Coimbra em busca de estudo superior.


			Já se imprimiam livros no México em 1535 e no Peru a partir de 1564. Entre os mexicanos, foram 251 volumes (dos quais 13 de música monofônica, como lembra Gerard Béhague)19 impressos no século XVI, para um total de 11652 no período colonial; na mesma época, os peruanos imprimiram 3948 obras.


			Enquanto isso, a tipografia que Antônio Isidoro da Fonseca abriu em 1747, no Rio de Janeiro, foi logo fechada por não ser conveniente que no Brasil “se imprimam papéis no tempo presente”.20 Uma decisão atípica mesmo dentro dos domínios da Coroa portuguesa, que autorizara estabelecimentos análogos em suas possessões asiáticas,21 mas que, de qualquer forma, representou atraso não desprezível na vida cultural da Colônia.


			Assim, é possível encontrar alguma documentação relativa à vida musical brasileira dos séculos XVI e XVII, mas nada se achou da música propriamente dita que se tocava nesse período inicial da colonização.


			Coloridas descrições das atividades musicais de uma Bahia sem imprensa nos são fornecidas pelos escritos do poeta Gregório de Matos (1636-1696), cujo irmão, o jesuíta Frei Eusébio da Soledade (1629-1692), “era perito na arte dos sons, dominando perfeitamente a harpa e a viola”.22 Gregório  dedilhava as cordas da viola, mas de maneira amadora, já que o ofício de músico não era digno de um branco de posses como ele.


			Como lembra Charles Boxer, “a escravatura dos Ameríndios foi categoricamente proibida pela Coroa em 1570, a não ser nos casos em que eles pudessem ter sido capturados numa “guerra justa” ou em tribos de canibais”.23 Dessa forma, “iniciada com base no trabalho compulsório indígena, a expansão açucareira brasileira será pouco a pouco tributária do africano e do comércio negreiro”.24 Em uma sociedade profundamente marcada pela clivagem da escravidão, o Boca do Inferno se movia com desenvoltura nas festas públicas, alcovas, palácios e igrejas: “suas descrições e opiniões envolvem tanto a música da elite quanto aquela que se ouvia nas festas populares e nos bordéis”.25


			Assim, nosso primeiro crítico musical podia, por exemplo, descrever a prática sacra:


			Senhor, os Padres daqui


			por b quadro, e por b mol


			cantam bem ré mi fá sol,


			cantam mal lá sol fá mi:


			a razão, que eu nisto ouvi,


			e tenho para vos dar,


			é, que como no ordenar


			fazem tanto por luzir,


			cantam bem para subir,


			cantam mal para baixar.


			Como também relatar as danças profanas, de origem afro-brasileira:


			Ao som de uma guitarrilha


			que tocava um colomim


			vi bailar na Água Branca


			as Mulatas do Brasil:


			Que bem bailam as Mulatas,


			Que bem bailam o Paturi! 


			Não usam de castanholas


			porque cos dedos gentis


			fazem tal estropiada


			que de ouvi-las me estrugi


			Que bem bailam as Mulatas,


			Que bem bailam o Paturi!


			Já na próspera capitania de Pernambuco, cuja vida musical daqueles tempos é conhecida, sobretudo devido ao Padre Jaime Diniz (1924-1989), autor de estudos pioneiros sobre a música nordestina no período colonial, a referência musical mais antiga é a de Gomes Correia, mestre de capela de Olinda em 1564, nos tempos. Há, ainda, menções a seu sucessor, Paulo Serrão, nascido por volta de 1656; a Manoel da Cunha, que teria nascido entre 1650 e 1660; e a Simão Furtado de Mendonça, mestre de capela na vila de Igarassu, em 1626, e Antonio Correia, nomeado em Olinda em 1653. Diniz fala com mais detalhes do Padre Inácio Ribeiro Noia (1688-1773), elogiado pelos cronistas como “excelente músico e tangedor de todo gênero de instrumentos” e “diretor de orquestra da mais nomeada, e o mais afamado compositor”; porém “nada nos resta, nem mesmo a notícia de alguma obra escrita por ele – uma ladainha, uma missa, um moteto, que certamente compôs como grande compositor e acatado mestre de capela”.26


			Durante o “Brasil Holandês” (1630-1654), Recife, sede do governo de Maurício de Nassau (1604-1679), teria vivido um período áureo, sempre de acordo com Jaime Diniz: “pondo de lado outras considerações ligadas a Nassau, inclusive em relação ao seu outro palácio, o residencial, chamado Vrijburg que segundo consta, abrigava museu, biblioteca e possuía salas de estudo de música, em cujos jardins franqueados ao público nas tardes de verão realizavam retretas as bandas militares dos regimentos holandeses, ou aos cultos protestantes, instalados em suas e nossas igrejas, celebrados com presença de música coral e provavelmente de órgão, com suas formas próprias da Reforma – corais e salmos, principalmente – afora o que se cantava nas sinagogas. Tudo isso dava ao Recife um quase luxo musical, pelas muitas formas e variadas expressões musicais”.27


			Vale destacar, contudo, que o gosto pela música não era monopólio dos batavos. Crônica de época retratando João Fernandes Vieira (1613-1681), um dos líderes da guerra que os expulsou do Brasil, assinala: “todos passatempos graves teve sempre em sua casa, como eram músicos, os melhores que havia, mestres de letras e de armas e pintor de fama”.28
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As primeiras obras


			



A história portuguesa do século XVIII é dominada por Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), o Marquês de Pombal, que, aplicando os princípios do “despotismo esclarecido” – que norteou monarcas como Catarina II (1729-1796), da Rússia, e Frederico II (1712-1786), da Prússia – governou o país com mão de ferro entre 1750 e 1777, durante o reinado de D. José I (1714-1777).


			O interesse de Pombal no Brasil pode ser deduzido do envio de seu próprio irmão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado (1700-1779), para o cargo de governador e capitão-geral das capitanias unidas do Grão-Pará e Maranhão. Visando aumentar a população da Colônia por meio da miscigenação entre índios e brancos, o marquês recomendou ao parente libertar os silvícolas da tutela religiosa, o que o colocou em choque imediato com a Companhia de Jesus, que, como vimos, monopolizava as atividades educacionais na Colônia. 


			Beneficiando-se de isenção fiscal, os jesuítas haviam acumulado vultosos bens e dominavam as fronteiras do Brasil em dois pontos sensíveis: as bacias do Amazonas e do Prata. Assim, fizeram o possível para resistir a Pombal: no reino, circularam folhetos, de autoria de religiosos, atribuindo o terremoto que arrasou Lisboa, em 1755, à ira divina contra as políticas do marquês. A tentativa de assassinato de D. José I, em 1758, foi o pretexto para que Pombal, depois de prender oito membros da Companhia acusados de cumplicidade no atentado, decretasse, no ano seguinte, a prisão e expulsão de todos os jesuítas do Brasil,1 bem como a expropriação das vastas propriedades da ordem.


			Já de olho nas riquezas dos jesuítas, o marquês enviara à Bahia, em 1758, o desembargador José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Mello (1720-1788), que, em Portugal, acusara os religiosos de incitar o povo na revolta contra a Companhia de Vinhos do Alto Douro.


			Só que a travessia marítima do Atlântico pelo desembargador parece ter sido conturbada. Tão conturbada que, em meio a uma borrasca, Mascarenhas pediu perdão ao Senhor pelos pecados cometidos contra os jesuítas, jurando jamais voltar a agir contra eles. Graça atendida, promessa cumprida: no Brasil, Mascarenhas não seguiu as ordens pombalinas de sequestrar os bens dos religiosos, o que acabou resultando em seu encarceramento, em 1759.


			Antes de ir para a prisão, o jurista envolveu-se na criação da Academia Brasílica dos Renascidos, fenômeno típico da vida intelectual brasileira setecentista. Como explica Bosi, “até os pricípios do século XVIII, as manifestações culturais da Colônia não apresentavam qualquer nexo entre si, pois a vida dos poucos centros urbanos ainda não propiciara condições para socializar o fenômeno literário. Foi necessário esperar pela cristalização de algumas comunidades (a Bahia, o Rio de Janeiro, algumas cidades de Minas) que a economia do ouro reanimara, para ver religiosos, militares, desembargadores, altos funcionários, reunidos em grêmios erudidos e literários a exemplo dos que então proliferavam em Portugal e em toda Europa”.


			Bosi descreve as academias brasilerias como “o último centro irradiador do barroco literário” e “o primeiro sinal de uma cultura humanística viva, extraconventual, em nossa sociedade”.2 A dos Renascidos tinha a finalidade de “escrever a História eclesiástica e secular, geográfica e natural, política e militar, enfim uma História Universal de toda a América Portuguesa”.3


			A tal História, em latim, não saiu do projeto. Foi no âmbito da Academia, contudo, que se criou aquela que durante muito tempo foi tida como a mais antiga partitura composta no Brasil que chegou até nós – o Recitativo e Ária para José Mascarenhas, de 1759, com texto em português (Herói egrégio douto peregrino), utilizado pelos acadêmicos para saudar a convalescença de seu presidente depois de uma doença.


			A primazia do Recitativo e Ária foi colocada em xeque em 1984, quando o historiador Jaelson Trindade encontrou, na cidade paulista de Mogi das Cruzes, 29 folhas de papel de música, dentre as quais foram identificadas 11 obras diferentes: dez peças sacras e a cantiga polifônica Matais de Incêndios. Nas partituras, que remontam às décadas de 1720 e 1730, encontram-se os nomes de músicos ativos na região: o Padre Faustino do Prado Xavier (c.1708-1800), parente do inconfidente mineiro Tiradentes (cujos avós saíram de Mogi para as Minas Gerais); seu irmão, Angelo, oito anos mais moço; e Timóteo Leme do Prado, mestre de capela da Vila de Sorocaba. Contudo, estes parecem ser antes os copistas e proprietários das peças do que seus compositores. Motivo de controvérsia, a autoria das peças, não estabelecida até os dias de hoje, possivelmente seria de músicos portugueses (ou brasileiros) do fim do século XVII.4


			Com música e texto de autor anônimo (as atribuições a Silvestre de Oliveira Serpa e a Caetano de Melo de Jesus estão hoje desacreditadas), o Recitativo e Ária de 1759 segue, esteticamente, os modelos da ópera napolitana daquele tempo, o que está longe de constituir surpresa. Seguindo o gosto da Metrópole, a Colônia abrira várias casas de ópera no século XVIII, com representações documentadas mesmo em localidades distantes da capital, como Cuiabá e Belém.


			No pio Portugal de D. João V (1689-1750), em que havia um religioso para cada 36 habitantes e um terço da terra pertencia à Igreja,5 a verdadeira ópera era a procissão: “misto de cortejo, ópera, balé e drama, unia o sagrado ao profano, a própria fé católica ao paganismo”, descreve Jaime Cortesão, para quem procissões como o Triunfo Eucarístico,6 em Vila Rica (atual Ouro Preto) “representam uma das maiores e das mais típicas criações artísticas dessa época”.7 Jaime Diniz destaca, no Recife, a procissão de cinza, “que chegou a ostentar nove coros na primeira metade do século XVIII”;8 ou das festividades em honra de São Gonçalo, em 1745, com vésperas celebradas com “confusão de cascavéis, clarins, trompas, charamelas e atabales”, bem como uma cavalhada (evocação dos combates medievais entre mouros e cristãos, ainda praticada em cidades brasileiras de hoje) onde “se achava também para laurel do vencedor a sonora, e bem sonora música do mestre de capela da Sé com multiplicidade de instrumentos”.9


			Vemos, então práticas de rua que talvez soem exóticas ao melômano do século XXI, mais habituado ao aconchego das salas de concerto e teatros de ópera. Esses últimos não consistiam, decididamente, prioridades de D. João V, que, montado no ouro do Brasil,10  preferia concentrar seus esforços, por exemplo, na construção do Convento de Mafra, que ocupou 45 mil operários durante 33 anos (1716-1750). Contudo, apesar do pouco interesse do governante, a ópera italiana começou uma penetração irresistível no reino a partir da década de 1720 – e, no Brasil, proliferaria especialmente após a expulsão da Companhia de Jesus.11


			Assim como em Portugal, o repertório dos teatros brasileiros, nas primeiras décadas do século XVIII, era constituído de comédias espanholas (com especial destaque para os textos de Pedro Calderón de la Barca, glória do chamado Século de Ouro da dramaturgia castelhana), danças e entremezes – espetáculos curtos com música, em um ato, de caráter burlesco, que levavam esse nome por serem apresentados nos intervalos das obras maiores.


			Na ópera, ganhando força a partir da segunda metade do século, a moda era de espetáculos com textos do poeta árcade Pietro Metastasio (1698-1782), romano que escreveu 27 libretos decisivos para moldar o gênero conhecido como opera seria,12 os quais receberam música de mais de 400 compositores de diversos países entre 1720 e 1835. De caráter heroico ou trágico, ambientados na Antiguidade, e eivados de preocupação moralizante, os libretos de Metastasio estavam em voga na Colônia, circulando muitas vezes em adaptações e traduções, sob a forma de folhetos de cordel. Sem indicação do nome do compositor da música, há notícia de encenação, na Bahia, em 1760, das óperas sérias metastasianas Artaxerxes, Alexandre na Índia e Dido Abandonada.
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